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SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 18, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017

Reconhece situação de emergência em municípios.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria

Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008, resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência nas áreas descritas no Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme

informações constantes na tabela.

UF Município Desastre Decreto Data Processo
AC Rodrigues Alves Inundações - 1.2.1.0.0 18 01/02/17 59051.003095/2017-17
AC Ta r a u a c á Inundações - 1.2.1.0.0 21/2017 31/01/17 59051.003077/2017-35
AM Ipixuna Inundações - 1.2.1.0.0 036/2017 30/01/17 59051.003096/2017-61
BA Santaluz Estiagem - 1.4.1.1.0 033/2017 17/01/17 59051.003025/2017-69
ES Iconha Enxurradas - 1.2.2.0.0 3.092 15/12/16 59051.003094/2017-72
RS Capivari do Sul Tornados - 1.3.2.1.1 005 26/01/17 59051.003105/2017-14
SC Joinville Chuvas intensas - 1.3.2.1.4 28.385 02/02/17 59051.003101/2017-36

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO NEWTON RAMLOW

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação

HELDER BARBALHO

PORTARIA No- 61 DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017

Autoriza empenho e transferência de recur-
sos para ações de Defesa Civil ao Governo
do Estado do Mato Grosso

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar o empenho e repasse de recursos ao Go-
verno do Estado do Mato Grosso, no valor de R$ 1.350.000,00 (um
milhão e trezentos e cinquenta mil reais), para a execução de ações de
Resposta, conforme processo n. 59508.000216/2016-82.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2040.22BO.0001; Natureza de
Despesa: 3.3.30.41; Fonte: 0100; UG: 530012.

Art. 3º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 180
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA No- 62, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017

Autoriza empenho e transferência de recur-
sos para ações de Defesa Civil ao Muni-
cípio de Cruzeiro do Sul - AC

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e repasse de recursos ao Mu-
nicípio de Cruzeiro do Sul - AC, no valor de R$ 889.700,00 (oi-
tocentos e oitenta e nove mil e setecentos reais), para a execução de
ações de Resposta, conforme processo nº 59508.000025/2017-00.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2040.22BO.0001; Natureza de
Despesa: 3.3.90.30; Fonte: 0100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a
serem implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de
180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da
União - D.O.U.

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

Ministério da Justiça e Segurança Pública
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 143, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre autorização do emprego da
Força Nacional de Segurança Pública em
apoio ao Estado do Espírito Santo.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, INTERINO, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando o disposto na Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, no
Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004, na Portaria nº 3.383,
de 24 de outubro de 2013, no Convênio de Cooperação Federativa
celebrado entre a União e o Estado do Espírito Santo; e

Considerando a manifestação do Governador do Estado do
Espírito Santo, em exercício, Cesar Roberto Colnago, contida no
OFÍCIO EME 007/2017, de 6 de fevereiro de 2017, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança
Pública -FNSP, em caráter episódico e planejado, por 20 (vinte) dias,
a partir da publicação desta Portaria, para atuar em ações de se-
gurança pública, em apoio ao Governo do Estado do Espirito Santo,
na recuperação e preservação da ordem pública, através do poli-
ciamento ostensivo, em todo o território do ente federado.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico nos termos do
Convênio de Cooperação Federativa firmado entre os entes da fe-
deração, caso em que o solicitante deverá dispor de infraestrutura
necessária à instalação da base administrativa da operação, bem como
permitir o acesso aos sistemas de informações e ocorrências, no
âmbito da Segurança Pública, durante a vigência desta Portaria.

Art. 3º O número de profissionais a serem disponibilizados
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública obedecerá ao pla-
nejamento definido pelos entes envolvidos na operação.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JUNIOR

PORTARIA No- 144, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional
de Segurança Pública em apoio ao Sistema
de Segurança Pública do Estado do Rio de
Janeiro.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, INTERINO, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando o disposto na Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007; no
Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004; na Portaria nº 3.383,
de 24 de outubro de 2013; no Convênio de Cooperação Federativa
celebrado entre a União e o Estado do Rio de Janeiro; e

Considerando a manifestação do Governador do Estado do
Rio de Janeiro, contida no Ofício GG nº 28/2017, de 27 de janeiro de
2017, quanto à necessidade de emprego da Força Nacional de Se-
gurança Pública (FNSP) para atuar na Assembleia Legislativa do
Estado do Rio de Janeiro - ALERJ e Palácio Guanabara, em prol da
preservação da ordem pública, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da FNSP, em caráter episódico
e planejado, em consonância com a Secretaria de Segurança Pública
e da Defesa Social do Estado do Rio de Janeiro, a partir da data de
vencimento da Portaria nº 1.461/MJSP, de 29 de dezembro de 2017,
até 2 de março do corrente ano, para exercer ações de polícia os-
tensiva de forma integrada com a Polícia Militar, no Palácio da
Guanabara e Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro -
ALERJ.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do ente federado
solicitante, nos termos do Convênio de Cooperação firmado entre as
partes, bem como a permissão de acesso aos sistemas de informação,
inteligência, disque-denúncia e ocorrências, no âmbito da Segurança
Pública, durante a vigência desta Portaria.

Art. 3º O número de profissionais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça e Segurança Pública obedecerá ao planejamento
definido pelos entes envolvidos na operação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JUNIOR

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 14 de fevereiro de 2017

No- 34 - Procedimento Administrativo nº 08700.011474/2014-05. Re-
presentante(s): Cade ex officio. Representado(s): Flexomarine S.A.,
Copabo Equipamentos de Infraestrutura Portuária Ltda, Pagé Indús-
tria de Artefatos de Borracha Ltda., 1001 Indústria de Artefatos de
Borracha Ltda., Gustavo Loureiro Ferreira Leite, Juliana Botelho An-
dré, Fernando Borin Graziano, Maria Lucia Peixoto Ferreira Leite
Ribeiro de Lima; e Sílvio Jorge Rabello. Acolho a NOTA NOTA
TÉCNICA Nº 39/2016/CGAA9/SGA2/SG/CADE e, com fulcro no
§1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente
decisão, inclusive como sua motivação. Decido, em face dos fun-
damentos apontados na nota supracitada, pela instauração de Processo
Administrativo, nos termos dos arts. 13, V, e 69 e seguintes, da Lei nº
12.529/11 c/c. art. 146 e seguintes do Regimento Interno do Cade, em
face de 1001 Indústria de Artefatos de Borracha Ltda.; Copabo Equi-
pamentos de Infraestrutura Portuária Ltda.; Flexomarine S.A.; Pagé
Indústria de Artefatos de Borracha Ltda.; Fernando Borin Graziano;
Gustavo Loureiro Ferreira Leite; Juliana Botelho André; Maria Lucia
Peixoto Ferreira Leite Ribeiro de Lima; e Sílvio Jorge Rabello, a fim
de investigar as condutas enquadradas no art. 20º, incisos I, III e IV,
c/c art. 21, incisos I e VIII, da Lei nº 8.884/94, vigente à época dos
fatos.. Notifiquem-se os Representados, nos termos do art. 70 da Lei
nº 12.529, para que apresentem defesa no prazo de 30 (trinta) dias, a
ser contado em dobro. Neste mesmo prazo, os Representados de-
verão, sob pena de indeferimento, especificar e justificar as provas
que pretendem sejam produzidas, que serão analisadas pela auto-
ridade nos termos do art. 155 do Regimento Interno do Cade. Caso o
Representado tenha interesse na produção de prova testemunhal, de-
verá indicar na peça de defesa a qualificação completa de até 3 (três)
testemunhas, a serem ouvidas na sede do Cade, conforme previsto no
art. 70 da Lei nº 12.529/2011 c.c. art. 155, §2º, do Regimento Interno
do Cade. Ao Setor Processual.

EDUARDO FRADE RODRIGUES

Em 9 de fevereiro de 2017

No- 184 - Apartado de Acesso Restrito nº 08700.009125/2014-23,
relacionado ao Processo Administrativo nº 08700.002086/2015-14.
Representante: CADE ex officio. Representados: Alusa Engenharia
(atualmente denominada Alumini Engenharia S.A.); Carioca Chris-
tiani Nielsen Engenharia S.A.; Construções e Comércio Camargo
Corrêa S.A.; Construtora Andrade Gutierrez S.A.; Construtora Nor-
berto Odebrecht S.A.; Construtora OAS Ltda.; Construtora Queiroz
Galvão S.A.; Engevix Engenharia S.A.; Galvão Engenharia S.A.;
GDK S.A.; Iesa Óleo e Gás S.A.; Jaraguá Equipamentos Industriais
Ltda.; Mendes Júnior Trading Engenharia S.A.; MPE Montagens e
Projetos Especiais S.A.; Promon Engenharia Ltda.; Schahin Enge-
nharia S.A.; Skanska Brasil Ltda.; SOG Óleo e Gás S.A.; Techint
Engenharia e Construções S.A.; Tomé Engenharia S.A.; UTC En-
genharia S.A.; Agenor Franklin Magalhães Medeiros; Alberto Elísio
Vilaça Gomes; Alberto Jesus Padilla Lizondo; Alessandro Carraro;
Alfredo Rafael Collado; André Gustavo de Farias Pereira; Antônio
Carlos D´Agosto Miranda; Augusto Ribeiro de Mendonça Neto; Car-
los Alberto de Oliveira e Silva; Carlos Eduardo Strauch Albero;
Carlos Maurício Lima de Paula Barros; César Luiz de Godoy Pereira;
José Cláudio Gago Lima; Cristiano Kok; Dalton dos Santos Avancini;
Dario de Queiroz Galvão Filho; Dorian Luiz Valeriano Zen; Edison
Freire Coutinho; Eduardo Hermelino Leite; Elton Negrão de Azevedo
Junior; Erton Medeiros Fonseca; Euler Gravatá de Menezes; Fran-
cisco Vera Codina; Gabriel Aidar Abouchar; Gerson de Mello Al-
mada; Guilherme Pires de Mello; Guilherme Rosetti Mendes; Hen-
rique Quintão Federici; Ildefonso Colares Filho; João Ricardo Auler;
José Adelmário Pinheiro Filho; José Antunes Sobrinho; José Carlos
Lopes Mendes; José Cláudio Gago Lima; José Luis Fernandes; José
Octavio Lisboa de Alvarenga; Leandro de Aguiar; Leonel Queiroz
Vianna Neto; Luiz Augusto Distrutti; Márcio Faria da Silva; Marcos
Pereira Berti; Mario Costa Andrade Neto; Maurício Mendonça Go-
doy; Nasareno das Neves; Othon Zanóide de Moraes Filho; Paulo
Massa Filho; Paulo Roberto Dalmazzo; Pedro Luiz Pereira da Silva;
Petrônio Braz Júnior; Renato Augusto Rodrigues; Renato Ribeiro
Abreu; Ricardo Ourique Marques; Ricardo Ribeiro Pessoa; Roberto
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